[image: image1.png]PROTOCOLO 3965/2017 - 18/09/2017 14:57 - PROCESSO 377/2017





Itatiba, 15 de setembro de 2017.




              MENSAGEM N° 38/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente,

   




Com a presente Mensagem encaminho a V. Ex.ª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Cria o Orçamento Criança e Adolescente no Município de Itatiba, como instrumento de controle social e fiscalização do orçamento público na área da criança e do adolescente, e dá outras providências.”.
A presente Propositura almeja obter a necessária autorização legislativa para criar, no âmbito do controle orçamentário da Prefeitura do Município de Itatiba, o “Orçamento Criança e Adolescente”, sendo este um pleito da organização do Programa Prefeito Amigo da Criança.
O Programa Prefeito Amigo da Criança tem por objetivo mobilizar e apoiar tecnicamente os Municípios na implementação de ações e políticas que resultem em avanços na garantia dos direitos as crianças e adolescentes, fortalecendo os mecanismos preconizados pelo ECA – Estatuto da Criança e Adolescente, e pela Convenção Internacional dos Direitos da Criança.
O compromisso assumido por esta administração é de priorizar crianças e adolescentes, colocando-os no centro das políticas públicas municipais, promovendo as melhorias e mudanças necessárias a garantir os direitos dessa parcela da população.

 




A instituição do “Orçamento Criança e Adolescente – OCA” é parte integrante das ações pautadas pelo Programa, e representa os investimentos destinados à garantia e defesa dos direitos das crianças e adolescentes. 





Ele consiste na consolidação da parcela do orçamento anual do Poder Executivo efetivamente executada e liquidada, no período de apuração, especificando, ainda, que os próximos exercícios deverão destacar uma parcela do orçamento para este fim específico.





Por fim, a propositura visa garantir a transparência dos gastos públicos destinados ao OCA, garantindo sua ampla publicidade e conhecimento à população em geral.
Diante dessas considerações, encaminho o presente Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores, e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência.






  Renovo, finalmente, meus protestos de estima e consideração.






DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA





                              Prefeito do Município de Itatiba

Ao Exmo. Sr.
FLÁVIO ADRIANO MONTE
PROJETO DE LEI nº 80/2017
“Cria o Orçamento Criança e Adolescente no Município de Itatiba, como instrumento de controle social e fiscalização do orçamento público na área da criança e do adolescente, e dá outras providências.”
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado o Orçamento Criança e Adolescente, com apuração obrigatória em todo exercício fiscal, como instrumento de controle social e fiscalização da destinação e execução do orçamento público nas áreas relacionadas à criança e adolescente.
Art. 2º O Orçamento Criança e Adolescente consistirá na consolidação da parcela do orçamento anual do Poder Executivo efetivamente executada e liquidada, no período de apuração, destinada aos projetos e ações governamentais relativos à proteção e efetivação dos direitos da criança e do adolescente.
Art. 3º O Poder Executivo publicará bimestralmente, junto ao relatório resumido da execução orçamentária, o Orçamento Criança e Adolescente – OCA.
§ 1º. Para elaboração do Relatório do Orçamento Criança e Adolescente será utilizada a metodologia do Orçamento Criança e Adolescente (metodologia do OCA), desenvolvida pela Fundação Abrinq e oferecida pelo Programa Prefeito Amigo da Criança.
§ 2º Poderá ser utilizada outra metodologia que apoie a leitura e arbitragem dos gastos relacionados às crianças, adolescentes e suas famílias.
Art. 4º O relatório do Orçamento Criança e Adolescente será elaborado anualmente pelo órgão competente do Poder Executivo e publicado na Imprensa Oficial do Município até o mês de março do ano subsequente, com o objetivo de tornar transparente a execução orçamentária anual dos gastos públicos com crianças e adolescentes. 
Art. 5º As despesas com a execução desta Lei, correrão à conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário, devendo suas disposições serem observadas nos exercícios subsequentes, destinando recursos específicos para o seu fiel cumprimento.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”

em     de                 de 2017

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA


